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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Conforme se extrai dos autos, o paciente encontra-se recolhido provisoriamente face a prática do crime de ameaça, praticado contra sua ex-esposa, em descumprimento à medidas protetivas aplicadas em favor desta.
Tratando o fato noticiado no presente feito daqueles que se enquadram em violência psicológica e/ou moral contra mulher, compete a uma das três primeiras Câmaras Criminais desta Corte a apreciação do presente remédio heróico, porque competentes para a análise dos delitos dolosos e culposos cometidos contra pessoa. 

Para esclarecer, o artigo 24-A do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, enumera taxativamente a distribuição dos feitos atinentes à matéria de sua especialização, nos seguintes termos:  

Art. 24-A. Às Câmaras Criminais serão distribuídos os feitos atinentes à matéria de sua especialização, assim especificada:

I - Às 1ª, 2ª e 3ª Câmaras: 

a) crimes dolosos e culposos contra a pessoa;

b) crimes de entorpecentes (Lei nº 11.343/2006);

c) crime da Lei de Armas;

d) crimes de trânsito;

e) crimes contra a honra.

II - À 4ª Câmara: 

1 - competência originária para as infrações penais atribuídas a Prefeitos Municipais (Constituição Federal, art. 29, inciso X);

2 - competência recursal para as seguintes infrações:

a) crimes de responsabilidade e funcionais praticados por ex-prefeitos;

b) crimes contra a incolumidade pública (Código Penal – Título VIII);

c) crimes contra a Administração Pública (Código Penal – Título XI);

d) crimes de parcelamento de solo urbano (Lei nº 6.766/79);

e) crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90);

f) crimes de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65);

g)crimes contra a economia popular e os definidos no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Leis nº 1.521/51 e n.º 8.078/90);

h) crimes ambientais;

i) crimes contra licitações públicas (Lei nº 8.666/93);

j) crimes contra a fé pública;

l) crimes falimentares;

m) crimes contra a propriedade intelectual;

n) crimes da Lei de Armas.

Eis o entendimento deste Tribunal:

HABEAS CORPUS. LESÕES CORPORAIS E AMEAÇA NO ÂMBITO FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. COMPETÊNCIA DA 1ª, 2ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS. ARTIGO 12, III, A , DA RESOLUÇÃO Nº 01/98 DESTE TRIBUNAL. Competência declinada. (Habeas Corpus Nº 70067905778, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jucelana Lurdes Pereira dos Santos, Julgado em 07/01/2016) 

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. LEI Nº 11.340/06. CRIME CONTRA A PESSOA. INCOMPETÊNCIA DESTA OITAVA CÂMARA CRIMINAL. Nos termos do Regimento Interno desta Corte, à Oitava Câmara Criminal compete o julgamento dos feitos envolvendo crimes contra o patrimônio, contra os costumes e demais infrações penais. Hipótese na qual foram impostas medidas protetivas de urgência, em favor da ex-companheira do apelante, a qual registrou ocorrência narrando sofrer inúmeras humilhações verbais, sendo chamada de "vagabunda¿ e indicada como portadora do vírus HIV, sendo obrigada, pelo companheiro, a esterelizar tudo o que toca. Fatos que dizem com violência psicológica e/ou moral, nos termos dos incisos II e V do art. 7º da Lei nº 11.340/06, sendo competente, para sua apreciação, as Câmaras afetas aos crimes contra a pessoa. Competência declinada. DECLINARAM DA COMPETÊNCIA para uma das Câmaras competentes para apreciação dos feitos envolvendo crimes contra a pessoa. (Apelação Crime Nº 70031911738, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 14/10/2009) 

APELAÇÃO CRIME. REVOGAÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. LEI Nº 11.340/2006. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. COMPETÊNCIA. Trata-se de questões relativas à Lei nº 11.430/06 (Lei Maria da Penha), em tese, aparentando crime de ameaça. Tal delito insere-se dentre aqueles contra a pessoa, cuja competência, consoante redefiniu a Resolução nº 1/98, com a redação dada pela Resolução nº 01/06, deste TJ, é das 1ª, 2ª e 3ª Câmaras, para onde devem ser redistribuídos os presentes autos. COMPETÊNCIA DECLINADA. (Apelação Crime Nº 70061600474, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel de Borba Lucas, Julgado em 24/09/2014).

Como se vê, a matéria enfrentada no presente writ não é de competência desta Câmara Criminal, mostrando-se equivocada a distribuição, por sorteio, a este Relator.

Por esses fundamentos, em decisão monocrática, determino a redistribuição do processo à uma das três primeiras Câmaras Criminais deste Tribunal de Justiça.

Redistribua-se, com urgência.
Diligências legais. 

Porto Alegre, 11 de janeiro de 2018.

Des. Newton Brasil de Leão,

Relator.
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